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Flávio Dino diz ter acesso
negado à investigação da
PGR sobre combustível
Governador se manifestou em rede social afirmando que a investigação
é um disparate jurídico; inquérito foi aberto após autorização do STJ

RONALDO ROCHA
Da editoria de Política

O
governador do Mara-
nhão, Flávio Dino
(PCdoB), criticou a
Procuradoria-Geral da

República (PGR) por não ter per-
mitido, segundo ele, acesso a uma
investigação do Ministério Pú-
blico Federal de superfatura-
mento em contrato firmado pela
sua gestão junto a Petrobras para
a compra de combustíveis. 

Um inquérito foi aberto no
âmbito da PGR no mês passado,
por determinação do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) e apura pre-
juízo de cerca de R$ 267 mil aos
cofres público, num contrato que
tinha valor global de R$ 1,4 mi-
lhão para a compra de combustí-
vel para um helicóptero de uso da
Secretaria de Estado da Segurança
Pública (SSP).

“Há mais de 1 mês, alguém
vazou para imprensa uma inves-
tigação irresponsável na PGR por
“superfaturamento” de combus-
tível na PM. Já pedi por escrito
acesso a isso e nunca consegui.
Tenho direito ao acesso, inclusive
para representar por abuso de au-
toridade contra quem assinou
isso”, disse o chefe do Executivo.

Além de classificar a investiga-
ção de irresponsável, Dino afir-
mou que o processo é um dispa-
rate jurídico. 

“E muito esquisito que uma
petição “sigilosa” da PGR vaze para
2 jornais e eu não consiga acesso
ao teor sendo supostamente o in-
vestigado. Isso é Estado Demo-

crático de Direito? Desde logo,
afirmo que a investigação é um
disparate jurídico, pelo que os re-
pórteres e contaram”, completou. 

Investigação
A autorização para a instauração
de inquérito e abertura de uma
investigação é de autoria da mi-
nistra Laurita Vaz, do STJ. O des-
pacho é do dia 15 de maio. 

A ministra atendeu a pedido da
subprocuradora-geral da Repú-
blica Lindôra Maria Araujo, res-
ponsável na PGR por investiga-
ções contra governadores. Na

decisão, a ministra deferiu o pe-
dido para colheita de provas do-
cumentais, em especial, cópia do
pregão e atos subsequentes, e
para eventual cooperação da Po-
lícia Federal nas investigações. 

Laurita Vaz também determi-
nou a PGR que especifique as di-
ligências que pretende fazer. Na
ocasião do pedido, o MPF havia
solicitado autorização para rea-
lização de perícia e oitiva de tes-
temunhas.  

O caso ganhou repercussão na-
cional e tem provocado a reação
de Dino nas redes sociais.  �

Governador Flávio Dino reclamou de não ter acesso a investigação da PGR sobre  compra de combustível 

Divulgação

Divulgação

O deputado estadual Wellington
do Curso (PSDB) protocolou
ontem representação na Polícia
Federal, Ministério Público Es-
tadual e Federal, OAB, CGU e
TCE para que apurem a hipótese
de superfaturamento na aquisi-
ção de 30 respiradores e malver-
sação de recursos públicos por
parte do governador Flávio Dino
(PCdoB) no processo de aquisi-
ção dos equipamentos via Con-
sórcio Nordeste.

Conforme mostrado por O Es-
tado, o Governo estadual pagou
adiantado aproximadamente R$
4,9 milhões pelos aparelhos, que
que deveriam ser trazidos da
China, mas nunca chegaram aos
hospitais da rede estadual. Mais re-
centemente, Wellington denun-
ciou o pagamento de uma segunda
parcela, no dia 4 de maio de 2020,
no valor de R$ 4,3 milhões. 

“Se até o presente momento
os respiradores não foram entre-
gues ao estado do Maranhão,
tem-se a conclusão óbvia de que
todas as ações praticadas por Flá-
vio Dino implicaram em danos
ao patrimônio público. Em meio
à pandemia, a necessidade de um

equipamento que pode ser deci-
sivo para salvar vidas está ser-
vindo de justificativa para que o
governo de Flávio Dino gaste mi-
lhões de reais numa compra com
um preço completamente fora da
realidade. São 30 respiradores
que foram adquiridos por mais
de R$ 9,3 milhões, com paga-
mento antecipado e que deve-
riam ter sido entregues no dia 23
de abril. Isso tem que ser apu-
rado, razão pela qual solicitamos
a investigação diante dos fortes
indícios de malversação dos re-
cursos públicos, oriundos de re-
passe do Governo Federal”, disse
o deputado.

Ação
Na semana passada, o deputado
federal Edilázio Júnior (PSD)
protocolou, na 21ª Vara Cível de
Brasília, ação popular, com pe-
dido de liminar, para que o Es-
tado do Maranhão, o Consórcio
Nordeste e a HempCare sejam
obrigados a devolver aos cofres
públicos o valor que o governo
Flávio Dino (PCdoB) repassou
ao colegiado de governadores
nordestinos. �

Deputado vai à PF
contra Consórcio
do Nordeste
Wellington do Curso quer apuração na compra
de respiradores que nunca foram entregues 

Wellington do Curso quer o MP investigando o calote no consórcio

RÁPIDAS

Na manhã de ontem, na
Procuradoria Geral de Justiça,
em São Luís, foi realizada a
cerimônia de posse do novo
procurador-geral de justiça do
Ministério Público do
Maranhão, Eduardo Jorge Hiluy
Nicolau, que comandará a
instituição no biênio

2020/2022. Devido à
pandemia do novo coronavírus,
a solenidade foi restrita e
parcialmente virtual. Na sala
dos Órgãos Colegiados, na PGJ,
estiveram presentes o então
procurador-geral de justiça,
Luiz Gonzaga Martins Coelho,
que passou a chefia da
instituição a Eduardo Nicolau, e
o presidente da Associação do
Ministério Público do Estado do
Maranhão (Ampem), Gilberto
Câmara França Júnior.

Empossado novo
procurador-geral 
de Justiça do MA

O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), afirmou ontem que a
fala do presidente Jair
Bolsonaro incentivando a
entrada de pessoas em
hospitais para filmar
possíveis casos de leitos
vazios gera “tumulto” e até

mesmo uma situação de
"anarquia". “Veja como isso é
perigoso e leva à distorção. A
partir de uma informação
mal estruturada, que se
aproxima muito de uma fake
news, nós produzimos um
tumulto e ao mesmo tempo
algo destrutivo”, disse o
ministro. Gilmar Mendes
chamou atenção para o “uso
político das informações e
como isso engendra ações
perigosas”. 

Ministro critica 
fala de Bolsonaro
sobre hospitais

R$ 1,4 mi foi o valor
global da compra

de combustível

Dino, nas redes
sociais, reclamou
de falta de acesso
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